
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 989801 - RR (2025/0094588-5)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : IERO MARQUES LOPES (PRESO)
ADVOGADO : CARLOS MAGNO FRANCO VILA REAL - RR001724
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RORAIMA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RORAIMA

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . TRÁFICO DEHABEAS CORPUS
DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. ALEGAÇÃO DE
ILICITUDE DE PROVA POR INVASÃO DOMICILIAR.
DENÚNCIA ANÔNIMA. FLAGRANTE DELITO OBSERVADO
ANTES DO INGRESSO NA RESIDÊNCIA. CRIME DE NATUREZA
PERMANENTE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA DA PRISÃO
PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA.
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MEDIDAS CAUTELARES
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. CONDIÇÕES PESSOAIS
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.

 A entrada forçada em domicílio sem mandado judicial é admitida,1.
inclusive em período noturno, quando baseada em fundadas razões que
indiquem a ocorrência de flagrante delito, conforme fixado pelo
Supremo Tribunal Federal no Tema 280 da repercussão geral.

 A violação do domicílio demanda rígidos critérios de avaliação, mas2.
não pode afastar a atuação legítima do Estado quando presentes
elementos concretos e seguros que indiquem a prática de crime
permanente, como ocorre com o tráfico de drogas.

 Na espécie, os policiais militares agiram após denúncia anônima e, ao3.
observarem movimentação típica de venda de drogas no local indicado
como “boca de fumo”, flagraram um dos corréus em fuga e os demais
tentando se desfazer de entorpecentes, legitimando a entrada e a
apreensão.

 A prisão preventiva encontra-se concretamente fundamentada, tendo4.
em vista a apreensão de expressiva quantidade de entorpecente (364,53
g de cocaína), acondicionada em múltiplos invólucros, o que denota
gravidade concreta da conduta e risco à ordem pública.

 A substituição da prisão por medidas cautelares alternativas mostra-5.
se inadequada diante da periculosidade evidenciada, sendo irrelevantes,
nesse contexto, as condições pessoais favoráveis do agente.

 Agravo regimental não provido.6.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, .11 de abril de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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elementos concretos e seguros que indiquem a prática de crime
permanente, como ocorre com o tráfico de drogas.

 Na espécie, os policiais militares agiram após denúncia anônima e, ao3.
observarem movimentação típica de venda de drogas no local indicado
como “boca de fumo”, flagraram um dos corréus em fuga e os demais
tentando se desfazer de entorpecentes, legitimando a entrada e a
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 A prisão preventiva encontra-se concretamente fundamentada, tendo4.
em vista a apreensão de expressiva quantidade de entorpecente (364,53
g de cocaína), acondicionada em múltiplos invólucros, o que denota
gravidade concreta da conduta e risco à ordem pública.

 A substituição da prisão por medidas cautelares alternativas mostra-5.
se inadequada diante da periculosidade evidenciada, sendo irrelevantes,
nesse contexto, as condições pessoais favoráveis do agente.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por IERO MARQUES LOPES, em
face da decisão monocrática que não conheceu do impetrado em seu favor. habeas corpus 

Consta dos autos que o ora agravante e seus irmãos IEGO e LUIZ foram
presos em flagrante pela prática, em tese, dos crimes previstos nos arts. 33, , e 35, caput

, ambos da Lei n. 11.343/2006, em virtude da apreensão de 364,53g de cocaína.caput

Irresignada, a defesa impetrou perante o Tribunal de Justiça dohabeas corpus 
Estado de Roraima (HC n. 9002792-15.2024.8.23.0000), sustentando a ilegalidade da
prisão decorrente de ingresso policial no domicílio sem mandado judicial, bem como
alegando excesso de prazo para o oferecimento da denúncia. Requereu, liminar e
definitivamente, a concessão da ordem, com a consequente revogação da prisão
preventiva. O pedido liminar foi indeferido, e a ordem, ao final, denegada, sob o
argumento de que a diligência policial estava amparada em fundadas razões e que a
denúncia já havia sido oferecida, de modo que a prisão mantinha-se regularmente
fundamentada.

Ato contínuo, a defesa impetrou nesta Corte Superior,habeas corpus 
reiterando a alegação de ilegalidade na busca domiciliar e ausência de fundamentação
idônea da prisão preventiva. A decisão ora agravada, proferida monocraticamente, não
conheceu do por substituição indevida de recurso próprio e, examinando o mérito dewrit 
ofício, denegou a ordem por considerar legítima a diligência policial e suficientemente
motivada a segregação cautelar, à luz da quantidade de droga apreendida.

No presente agravo regimental, a defesa sustenta que a decisão monocrática
desconsiderou o entendimento firmado pela Sexta Turma desta Corte no HC n. 598.051
/SP, por não ter sido demonstrado, de forma circunstanciada, que era inviável a obtenção
de mandado judicial antes da diligência policial. Afirma, ainda, que a prisão preventiva
foi mantida com base exclusivamente na gravidade abstrata do delito, sem a devida
demonstração dos requisitos exigidos pelo art. 312 do Código de Processo Penal.
Argumenta que eventual quantidade significativa de droga apreendida, por si só, não
justifica a segregação cautelar, especialmente diante das condições pessoais favoráveis
do agravante, que é primário, possui bons antecedentes, residência fixa e ocupação lícita.

Ao final, requer o provimento do agravo para que seja conhecido o habeas
e, no mérito, concedida a ordem, com o relaxamento da prisão preventiva ecorpus 

reconhecimento da ilicitude da prova.

É o relatório.

VOTO
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O agravo regimental não merece provimento.

Como é de conhecimento, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, no
julgamento do RE n. 603.616/RO, apreciando o Tema n. 280 da repercussão geral, fixou
a tese de que "a entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo
em período noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a
posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena
de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de nulidade
dos atos praticados".

Dessa forma, o ingresso regular em domicílio alheio depende, para sua
validade e regularidade, da existência de fundadas razões que sinalizem para a
possibilidade de mitigação do direito fundamental à inviolabilidade do domicílio. É
dizer, somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da
ocorrência de crime no interior da residência é que se mostra possível sacrificar o direito
em questão.

Vale asseverar que, diversamente do que ocorre em relação aos demais
direitos fundamentais, o direito à inviolabilidade de domicílio se destina a proteger não
somente o alvo de eventual atuação policial abusiva, mas todo o grupo de pessoas
residentes no local da diligência. Desta forma, ao adentrar em determinada residência à
procura de drogas ou produtos de outro ilícito criminal, poderão ser eventualmente
violados direito à intimidade de terceiros, situação que, por si só, demanda maior rigor e
estabelecimento de balizas claras na realização desse tipo de diligência.

De outro lado, modificando-se o foco da jurisprudência até o presente
consolidada, necessário enfatizar que não se pode olvidar também que a dinâmica, a
capilaridade e a sofisticação do crime organizado, inclusive do ligado ao tráfico de
drogas, exigem postura mais efetiva do Estado. Nesse diapasão, não se desconhece que a
busca e apreensão domiciliar pode ser de grande valia à cessação da mencionada espécie
de criminalidade e à apuração de sua autoria.

Assim, imprescindível se mostra a consolidação de entendimento no sentido
de que o ingresso na esfera domiciliar para a apreensão de drogas ou produtos de outros
ilícitos penais, em determinadas circunstâncias, representa legítima intervenção restritiva
do Estado, mas tão somente quando amparada em justificativa que denote elementos
seguros, aptos a autorizar a ação de tais agentes públicos, sem que os direitos à
privacidade e à inviolabilidade sejam vilipendiados.

Na esteira de tal salutar equilíbrio, resultado ao fim e ao cabo de um
necessário juízo de ponderação de valores e levando-se em consideração a inexistência
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de direito, ainda que de índole fundamental, de natureza absoluta, alguns parâmetros
objetivos mínimos para a atuação dos agentes que agem em nome do Estado podem e
devem ser estatuídos.

Exemplificativamente, a diligência estaria convalidada se demonstrado: que,
de modo inequívoco, houve consentimento do morador livremente prestado; que, uma
vez abordado em atitude suspeita, o sujeito pôs-se, de forma imotivada, em situação de
fuga, sendo posteriormente localizado em situação de flagrância (situação que diverge da
busca do abrigo domiciliar por cidadão que se vê acuado por abordagem policial
truculenta, em especial em áreas de periferia); que a busca efetuada resultou de situação
de campana ou de investigação, de ação de inteligência prolongada, não de acaso ou
fortuito desdobramento de fatos antecedentes; que a gravidade de eventual crime de
natureza permanente, como o tráfico ilícito de droga, denotada, por exemplo, pelo vulto e
quantidade da droga, mostre que, ante a estabilidade e organização da célula criminosa, o
ambiente utilizado se volte, precipuamente, para a prática do delito, não para uso
domiciliar do cidadão, verdadeiro objeto de proteção do Texto Constitucional.

Do dilema e da ponderação estabelecidos supra, percebe-se que a situação
narrada neste e em inúmeros outros processos que chegam a esta Corte Superior dizem
respeito ao que se entende por significado concreto de Estado Democrático de Direito,
em especial em relação à parcela economicamente menos favorecida da população, sem
se olvidar, contudo, a legitimidade de que os órgãos de persecução se empenhem, com
prioridade, em investigar, apurar e punir autores de crimes mais graves, ligados ao tráfico
ilícito de drogas e à criminalidade organizada. Assim, o equilíbrio se faz necessário na
avaliação dos valores postos em confronto, tendo-se como norte as garantias estatuídas
no Texto Constitucional, desdobradas na legislação processual penal de regência.

Na hipótese dos autos, a Corte local considerou não ter havido violação de
domicílio, uma vez que a diligência foi realizada após o recebimento de denúncia
anônima especificada, durante patrulhamento da guarnição policial, tendo os policiais se
dirigido ao local indicado como “boca de fumo”, onde avistaram movimentação típica de
venda de drogas.

A propósito, transcrevo o seguinte trecho do acórdão impugnado (e-STJ fl.
19):

No caso dos autos, a prisão em flagrante do paciente e a busca e apreensão
dos entorpecentes ocorreram durante patrulhamento da guarnição policial,
que recebeu denúncia acerca de uma “boca de fumo”.
A guarnição, então, se deslocou até o imóvel, avistaram movimentação típica
de venda de drogas, resolveram abordar um dos corréus, Luiz, que
empreendeu fuga, mas foi capturado, bem como adentrar na residência,
momento em que se depararam com Iego e Iero, tentando se desfazer de
outros invólucros contendo cocaína e de balança de precisão.
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Como visto, pela leitura atenta dos excertos acima transcritos, constata-se que
os policiais verificaram a situação de flagrante delito antes mesmo de entrar na casa do
agravante. De fato, os agentes só procederam à busca domiciliar após constatarem
movimentação típica de venda de drogas em local anteriormente indicado como "boca de
fumo".

Constata-se, portanto, que a abordagem policial não foi arbitrária, mas
decorreu de coleta progressiva de elementos que levaram, de forma válida, à conclusão
segura de ocorrência de crime permanente no local, justificando a incursão para a
realização da prisão em flagrante. Dessa forma, não há se falar em nulidade.

Nesse sentido:

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO EM HABEAS CORPUS. RECEBIMENTO
COMO AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO TERMINATIVA. PRETENDIDA
OBTENÇÃO DE EFEITOS INFRINGENTES. PROCESSUAL PENAL.
TRÁFICO DE DROGAS. POSSE DE ARMA DE FOGO E MUNIÇÃO.
INGRESSO FORÇADO EM DOMICÍLIO. EXISTÊNCIA DE SITUAÇÃO EM
FLAGRANTE. IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO INDEFERITÓRIA DE
LIMINAR EM OUTRO HABEAS CORPUS NA ORIGEM, AINDA NÃO
JULGADO. IMPOSSIBILIDADE DE SUPERAÇÃO DA SÚMULA N. 691 DA
SUPREMA CORTE. AUSÊNCIA DE TERATOLOGIA. SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. PREJUDICADO O
PEDIDO DE FLS. 240-250.
1. O Requerente busca a obtenção de efeitos infringentes. Dessa forma, em
razão de ter sido protocolado dentro do prazo recursal, o pedido de
reconsideração deve ser recebido como agravo regimental, com fundamento
nos princípios da economia processual e da fungibilidade dos recursos.
2. Não se admite habeas corpus contra decisão denegatória de liminar
proferida em outro writ na instância de origem, sob pena de indevida
supressão de instância. Súmula n. 691/STF.
3. No caso, não se constata ilegalidade patente que autorize a mitigação da
Súmula n. 691 da Suprema Corte, tendo em vista que o ingresso em domicílio
se deu em situação de flagrante, porquanto após troca de tiros no local, a
polícia foi acionada e, ao chegarem no local, diante da existência de vestígios
de sangue, entraram na residência para averiguar a existência de feridos,
ocasião em que foram encontradas drogas, arma, munição e balanças de
precisão.
4. Pedido de reconsideração recebido como agravo regimental. Recurso
desprovido. Prejudicado o pedido de fls. 240-250.
(RCD no HC n. 806.008/BA, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma,
julgado em , DJe de .)15/5/2023 19/5/2023

No que concerne ao pedido de revogação da prisão preventiva, é cediço que a
prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que autoriza o Estado,
observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a restringir a
liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado (art. 5º, LXI,
LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável
a demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de
indícios suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado,
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bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo
Penal.

Exige-se, ainda, que a decisão esteja pautada em motivação concreta de fatos
novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro probatório que se ajuste às
hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a imprescindibilidade da medida,
vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do crime.

Ademais, cuidando-se de crime de tráfico, é pacífico o entendimento
jurisprudencial dos Tribunais Superiores no sentido de que as circunstâncias fáticas do
crime, como a quantidade apreendida, a variedade, a natureza nociva dos entorpecentes, a
forma de acondicionamento, entre outros aspectos, podem servir de fundamentos para o
decreto prisional quando evidenciarem a periculosidade do agente e o efetivo risco à
ordem pública, caso permaneça em liberdade. (AgRg no HC n. 787.386/SP, Relator
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , D Je 13/12/2022

).19/12/2022

Do mesmo modo, "[a] orientação do STF é no sentido de que a natureza e a
quantidade da droga apreendida evidenciam a gravidade concreta da conduta capaz de
justificar a ordem prisional (HC n. 115.125, Relator Ministro Gilmar Mendes; HC n.
113.793, Relatora Ministra Cármen Lúcia; HC n. 110.900, Relator Ministro Luiz Fux)".
(AgRg no HC n. 210312, Relator Ministro Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado em 

, D Je ).28/3/2022 31/3/2022

No caso dos autos, o Tribunal de origem manteve a custódia, ponderando o
seguinte (e-STJ fl. 27):

Logo, à vista dos elementos jungidos aos autos, extrai-se que estão presentes
os requisitos da prisão preventiva, no caso concreto, para resguardar a
ordem pública diante do modus operandi do paciente (ter em depósito,
guardar, expor a venda e vender substância proscrita), da gravidade
concreta da conduta (364,53g de cocaína, acondicionadas em 58 invólucros),
periculosidade social da agente, probabilidade de reiteração delitiva e o
risco social daí decorrente.
Assim, os fundamentos utilizados são de ordem concreta e permanecem
atuais, bem como enfatizam a necessidade da manutenção do encarceramento
para garantia da ordem pública.

Como visto, a prisão do agravante encontra-se concretamente fundamentada
na necessidade de garantia da ordem pública, haja vista a expressiva quantidade de
cocaína apreendida (364,53g). Não se ignora, inclusive, a constatação, conforme
consignou o decreto prisional, de que "o flagranteado IERO MARQUES LOPES possui
diversos antecedentes criminais entre eles crime contra o patrimônio com violência e
grave ameaça a pessoa (e-STJ fl. 25).

Dessa forma, não há se falar em revogação da segregação cautelar. De igual
sorte, encontrando-se devidamente motivada a necessidade da prisão preventiva, mostra-
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se inviável a substituição da prisão preventiva por medidas cautelares diversas, eis que a
gravidade concreta da conduta delituosa indica que a ordem pública não estaria
acautelada com sua soltura.

Sobre o tema: "RHC n. 81.745/MG, Relator Ministro REYNALDO SOARES
DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 1º/6/2017, D Je ; RHC n. 82.9789/6/2017
/MT, Relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 1º/6
/2017, DJe ; HC n. 394.432/SP, Relatora Ministra MARIA THEREZA DE9/6/2017
ASSIS MOURA, Sexta Turma, julgado em 1º/6/2017, D Je ". (AgRg no HC n.9/6/2017
779.709/MG, Relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em ,19/12/2022
DJe ).22/12/2022

Registre-se, ainda, que eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como
primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam
a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão
preventiva.

Mencione-se que na esteira da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal,
“condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita e residência
fixa, não têm o condão de, por si sós, garantirem a revogação da prisão preventiva se há
nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua custódia cautelar, o que
ocorre na hipótese” (AgRg no HC n. 214.290/SP, Relator Ministro Edson Fachin,
Segunda Turma, julgado em , DJe ).23/5/2022 6/6/2022

Do mesmo modo, “o fato de o agravante possuir condições pessoais
favoráveis, por si só, não impede a decretação de sua prisão preventiva, consoante
pacífico entendimento desta Corte” (AgRg no RHC n. 171.374/MG, Relator Ministro
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , D Je ).12/12/2022 15/12/2022

Nesse contexto, dessume-se das razões recursais que o agravante não traz
alegações suficientes para reverter a decisão agravada, não se verificando elementos que
efetivamente logrem infirmar os fundamentos adotados, de modo que, inexistindo
demonstração de ilegalidade flagrante ou situação excepcional que justifique a atuação
do Judiciário em sede de , deve ser mantida a decisão agravada.habeas corpus

Diante do exposto, ao agravo regimental. Retifique-se anego provimento 
autuação para excluir o nome de IEGO MARQUES LOPES da condição de agravante.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0094588-5 PROCESSO ELETRÔNICO HC 989.801 / R R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  08544541120248230010  54752024  8544541120248230010  
90027921520248230000

EM MESA JULGADO: 08/04/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CARLOS MAGNO FRANCO VILA REAL 
ADVOGADO : CARLOS MAGNO FRANCO VILA REAL  - RR001724
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RORAIMA 
PACIENTE : IERO MARQUES LOPES (PRESO)
PACIENTE : IEGO MARQUES LOPES 
CORRÉU : LUIZ ILAN MARQUES LOPES 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RORAIMA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : IERO MARQUES LOPES (PRESO)
ADVOGADO : CARLOS MAGNO FRANCO VILA REAL  - RR001724
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RORAIMA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RORAIMA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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